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    A gestão, numa concepção democrática, efetiva-se por meio da participação dos sujeitos sociais envolvidos com a comunidade escolar, na elaboração e construção de seus projetos, como também nos processos de decisão, de escolhas coletivas e nas vivências e aprendizagens de cidadania. Assim, a gestão escolar voltada para a transformação social contrapõe-se à centralização do poder na instituição escolar e nas demais organizações, primando pela participação dos estudantes, funcionários, professores, pais e comunidade local na gestão da escola e na luta pela superação da forma como a sociedade está organizada.




    (Luíz Fernandes Dourado)


  




  

    1. INTRODUÇÃO





    O Instituto Unibanco, em seu filme de apresentação, Nunca me sonharam – uma reflexão fundamental e urgente sobre o valor da educação no Brasil, declara que 38% dos jovens brasileiros não estão inseridos no Ensino Médio nem no mercado de trabalho. Trata-se de jovens perdidos para o tráfico de drogas ou pela gravidez (INSTITUTO UNIBANCO, 2017). “Do total de 1,3 milhão de jovens de 15 a 17 anos fora da escola sem Ensino Médio concluído, 610 mil são de mulheres. Entre essas mulheres que abandonaram a escola precocemente, mais de um terço delas (o equivalente a 212 mil) já eram mães, e 63% dos rapazes que abandonam os estudos o fazem para buscar trabalho”, (INSTITUTO UNIBANCO, 2016a, p. 2).




    Além disso, 40% da população brasileira compreendida entre 25 e 34 anos não concluiu o Ensino Médio, enquanto a média da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) é de 16%. Entre os anos de 2000 e 2015, o número de jovens de 15 anos fora da escola reduziu de 16 para 9,9%. Contudo, entre os jovens de 17 anos, o número subiu de 34 para 39,8% (INSTITUTO UNIBANCO, 2017b).




    Essa evasão gera impactos sociais profundos tanto na vida desses jovens como nas famílias que constituirão, na quantidade de filhos que terão e na probabilidade de que esses futuros filhos concluam o ensino básico. A renda per capita média de indivíduos que possuem o Ensino Médio completo é de R$ 1.425,00, em oposição aos R$ 645,00 dos que não o concluíram. A falta de transporte, a violência, a pobreza e o trabalho também estão entre as principais causas de evasão (INSTITUTO UNIBANCO, 2017b). Segundo os dados do Instituto Unibanco (2016a), a renda per capita média entre os que não concluem o Ensino Fundamental é de R$ 436,00, ao passo que, entre os que concluem o Fundamental, mas não ingressam no Médio, é de R$ 524,00 (INSTITUTO UNIBANCO, 2016a).




    Lück (2017) recorda-nos que as lideranças políticas brasileiras têm a clara concepção de que somente é possível elevar a qualidade de vida da população a partir da promoção e do desenvolvimento da educação. Enquanto nação que busca se consolidar como um país desenvolvido, o salto qualitativo e quantitativo da educação é imprescindível, e a prática pedagógica não pode mais se manter presa aos conteúdos determinados nos livros ou se fundamentar apenas na transmissão do conhecimento. Torna-se necessário assumir a formação integral dos sujeitos como algo imperativo, fortalecendo o potencial humano e as competências que ele possui. Internacionalmente, os países que se concentraram na formação educacional sólida demonstraram alto desenvolvimento em um período relativamente pequeno da história, como aconteceu com o Japão, por exemplo, ou a Coreia do Sul, que mesmo tendo passado por crises internas e externas terríveis, acabaram investindo de forma maciça na educação e elevaram os índices de desenvolvimento humano em poucas décadas. Se a população brasileira não consegue se inserir na globalização econômica e, ao mesmo tempo, internalizar uma estrutura técnico-científica, dificilmente poderá usufruir benefícios que o desenvolvimento social pode trazer.




    Nesse sentido, o Brasil, conforme apontou Araújo (1988), sempre foi um país carregado de desigualdades sociais, quase como se elas fizessem parte das suas raízes. A prestação de serviços às classes menos favorecidas economicamente sempre se atrelou à mentalidade caritativa, primeiro baseada na Igreja Católica, depois no assistencialismo do Estado, que ainda hoje é entendido como algo desmerecido, como se os recursos do Estado destinados aos mais pobres fossem um favor, e não um direito do cidadão. A própria população, especialmente as classes média e alta, recrimina ações assistencialistas, e ignora o direito a uma vida digna; e, a ideologia do estado de bem-estar social, oriunda das hegemonias capitalistas mundiais, implantou no Brasil a perspectiva corporativista, gerando, por um lado, a organização das classes trabalhadoras e o início das pressões populares sobre o Estado, mas, por outro lado, favorecendo certa isenção dos governantes em torno do serviço público, tornando precários diversos setores sociais e serviços, entre os quais se inserem a saúde e a educação, que, a partir de então, seriam designadas aos miseráveis da sociedade. Aqueles que não pertencem a essa classe de miseráveis recorre frequentemente aos serviços privados, desonerando os gastos públicos em grande medida — uma estratégia fomentada no escopo do neoliberalismo.




    É também dentro desse novo panorama estabelecido por políticas internacionais que, conforme Moura e Barbosa (2017), a utilização de projetos tem se mostrado um recurso nas mais variadas áreas, quer empresariais, quer sociais, quer políticas, etc. Os projetos têm se tornado a base de muitas atividades humanas, e, no que toca à área educacional, têm servido de suporte para as mais diversas finalidades, como reformas curriculares, desenvolvimento do ensino, criação de cursos, integração entre a escola e a comunidade, avaliação do desempenho educacional, reformas do sistema educacional, capacitação de gestores e professores e implementação de múltiplas metodologias.




    As transformações e as inovações das organizações humanas, considerando-se o novo perfil mundial globalizado, buscam, por meio dos projetos, aprimoramento e eficiência que, supõe-se, não podem ser alcançados sem que haja mudança de rotina dentro dos próprios sistemas sociais, entendendo-se que todo projeto possui a eminência de ser instrutivo, o que os leva a serem entendidos como importantes alternativas para o sistema educacional, estimulando a resolução de problemas, introduzindo inovações e uma nova forma de aprendizagem organizacional (MOURA; BARBOSA, 2017).




    Spíndola (2015), por sua parte, afirma que os conceitos educacionais brasileiros estão atrelados ao trabalho produtivo, e, dessa forma, a burguesia conseguiu incutir a mentalidade social de que a educação integral foi criada para os pobres, a fim de domesticar os filhos de operários, que ficavam nas ruas mais tempo do que o devido, entretanto, não houve um pensamento de formação de uma escola integral, no sentido de que integre o sujeito, de que seja responsável pela formação plena do ser humano. A lógica mercantil burguesa alargou o tempo de permanência na escola, ainda, para desenvolver a formação da mão de obra daqueles futuros candidatos às vagas de emprego.




    Assim, o real significado da escola integral, que deveria construir cidadãos, fortaleceu a divisão de classes no país. Já na década de 1970, Darcy Ribeiro escreveu sobre o tema, apontando, de forma bastante irônica, crítica e fria, que os motivos das desigualdades no Brasil não estão relacionados às qualidades ou aos defeitos do povo e das classes desfavorecidas, mas às características da classe dominante e dirigente, incluindo o setor intelectual da nação. Ele afirmava que a escola é incapaz de educar verdadeiramente o povo, porque essa classe dominante prefere mantê-lo em um estado de ignorância, de torpor, a fim de que os interesses dos dirigentes sejam mais facilmente satisfeitos. Declarava, ademais, que era um vício nacional aquela escola inventada para os pobres, como se para essa parte da população qualquer coisa já fosse suficiente, e que essa postura é uma prática comum, que destrói a possibilidade de ascensão e mobilidade social, sendo caracterizada como altamente prejudicial para o desenvolvimento do país de um modo geral, não afetando apenas os pobres, mas toda a sociedade (SPÍNDOLA, 2015).




    Assim, no contexto social atual, implementar novos projetos visando a uma mudança de paradigmas na gestão educacional é um grande desafio. Tais fatores se devem às tendências implicadas por meio do processo de globalização, que instiga o desenvolvimento de habilidades sociais, virtudes de caráter, inteligência emocional e liderança no âmbito administrativo. Os paradigmas educacionais tomaram nova forma, ganharam novos olhares e novos conceitos. O entendimento de ferramentas metodológicas e a aplicabilidade destas como forma de melhorar o aprendizado no Ensino Médio nas escolas é o que nos leva a investigar, junto a gestores, docentes e discentes, as possibilidades de mudanças dos paradigmas; e, assim, a pergunta que nos estimula é: qual é a importância do Projeto Jovem de Futuro e seus possíveis resultados dentro do contexto escolar?




    Refletir sobre o papel da gestão educacional para o século XXI e criar condições para a autoconsciência, com ênfase em um novo perfil de gestão educacional participativa, é o fator norteador deste trabalho. Barros, Santos e Santos (2016, p. 38) apontam que professores e gestores precisam aprender a “expor da melhor forma possível as suas percepções, vivências, críticas e contribuições para melhoria do espaço escolar, sendo indispensável a aplicabilidade do conhecimento técnico e científico atrelado a uma formação com ênfase na inteireza do ser”.




    Neste sentido, a criação do título “GESTÃO EDUCACIONAL PARA RESULTADOS DE APRENDIZAGEM: efeitos da Implementação do Projeto Jovem de Futuro nas escolas Anísio Teixeira e Pequeno Príncipe no ano de 2017 no município de Marabá” surgiu da necessidade de ter uma possível resposta favorável ou desfavorável quanto à aplicabilidade do projeto nas escolas públicas, tendo como base as duas escolas citadas. O tema traz, na sua essência, a descrição, a observação, a análise e a argumentação acerca dos principais desafios e fatores relacionados à gestão participativa e a contribuição social desta no processo educacional.




    Consideramos justificável a relevância da pesquisa científica para obtenção de resultados, desenvolvendo requisitos importantes na busca dentro dos campos sociais. Quanto à importância nesse contexto, implicam-se fatores de análises e observações de gastos públicos, bem como a sua aplicação de forma democrática e seus resultados esperados para o bem comum.




    As respostas alcançadas diante da problematização, fundamentada nas obras dos teóricos que tratam do tema, assim como nossa experiência pessoal, são decisivas para compreender as políticas públicas voltadas ao processo de gestão educacional, que estejam articuladas com a construção e a humanização do projeto em tese, tanto para a ética, quanto para os novos paradigmas educacionais, políticos, econômicos e culturais.


  




  

    2. OBJETIVOS





    2.1 OBJETIVO GERAL




    Investigar a importância do Projeto Jovem de Futuro nas escolas Anísio Teixeira e Pequeno Príncipe, localizadas no município de Marabá, no estado do Pará.




    2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    Para alcançarmos nosso objetivo geral, partimos de objetivos menores, norteadores de toda a pesquisa, compreendidos em:




    · Descrever o Projeto Jovem de Futuro e sua aplicabilidade dentro da gestão escolar, bem como as metodologias diante do processo contemporâneo na gestão escolar participativa;




    · Fazer apontamentos a respeito de alguns aspectos sociais, político-econômicos e educacionais e do desenvolvimento da gestão escolar e suas concepções;




    · Averiguar os possíveis resultados dentro do contexto escolar, abordando a aplicabilidade na gestão educacional para resultados de aprendizagem, mediante a observação dos efeitos da implementação do Projeto Jovem de Futuro, a partir dos resultados favoráveis e desfavoráveis nas escolas.


  




  

    3. REFERENCIAL TEÓRICO





    3.1 PROJETO JOVEM DE FUTURO




    Desde 1988, com a institucionalização da gestão democrática na educação, a organização escolar assumiu novo perfil, mais voltado para a gestão dos recursos humanos e financeiros, centrando-se mais nos processos pedagógicos e nas metas de aprendizagem do que na burocracia da direção e administração escolar. Além disso, a LDB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, reafirma a gestão democrática e se pauta nesses mesmos objetivos. Segundo Moraes e Silva (2016, p. 132), “essa é a primeira das leis de educação a dispensar atenção particular à gestão escolar, situa-se no âmbito da escola e diz respeito a tarefas que estão sob sua esfera de abrangência”. Nesse contexto,




    A Gestão Escolar Democrática tem, em sua essência, como fonte geradora de significado e ressignificado das ações pedagógicas no âmbito da escola, e em sua relação com a comunidade os princípios da transparência e impessoalidade; autonomia e participação; liderança e trabalho coletivo; representatividade e competência. Nesse sentido, é uma gestão de poder compartilhado e de desconstrução de posturas autoritárias, de diretor “dono da escola” (MORAES; SILVA, 2016, p.134).




    Surge o redesenho do gerenciamento escolar, principalmente com a elaboração do Projeto Político Pedagógico, PPP, das escolas, que busca a desverticalização das instituições educacionais, mediante o acesso e as contrapartidas com a comunidade, estabelecendo relações. É dessa perspectiva da gestão democrática que nasce o Projeto Jovem de Futuro (MORAES; SILVA, 2016).




    O Projeto Jovem de Futuro, projeto mais importante do Instituto Unibanco, almeja a gestão participativa da educação, e é descrito como “uma tecnologia educacional” que busca “estimular o aprimoramento contínuo da gestão escolar, com o objetivo de melhorar os resultados de aprendizagem dos estudantes, expandir o número de concluintes e reduzir as desigualdades educacionais de escolas públicas de Ensino Médio” (INSTITUTO UNIBANCO, 2016. Ele está orientado para o alcance de resultados e o impacto no aprendizado, pautando-se na gestão eficiente e de qualidade. Nesse panorama, atualmente,




    as escolas que aderem ao referido projeto recebem apoio técnico e financeiro de R$ 100,00 (cem reais) por ano/aluno para que, embasado em seu PPP, possa conceber, implantar e avaliar um plano jovem de futuro (ação estratégica para a obtenção de resultados dentro de um período de três anos) (MORAES; SILVA, 2016, p. 133).




    Cabe ressaltar que o Instituto Unibanco é estabelecido como terceiro setor, e compõe o movimento Todos pela Educação, instituído por empresas brasileiras como Grupo Gerdau, Bancos Bradesco e Itaú e Grupo Suzano, e por parcerias com as Organizações Globo e o Instituto Ayrton Senna. Além disso, como apontam Oliveira e Balduino (2015, p. 538),




    O Instituto Unibanco foi criado em 1982 e é um dos responsáveis pelo investimento social do conglomerado Itaú Unibanco. Suas atividades são financiadas por um fundo patrimonial, criado, exclusivamente, para viabilizar essas atividades, o que lhe permite não depender de aportes adicionais e estabelecer iniciativas de longo prazo.




    As instituições do terceiro setor, após as reformas estatais da década de 1990, “passam a assumir um papel preponderante com o estabelecimento de bases políticas e sociais para legitimar soluções humanizadoras do capital” (PIRONI; CAETANO, 2016, p. 409). As políticas públicas, nesses casos, isentam as empresas de vários impostos, para que se envolvam nos problemas sociais. Daí surgem as parcerias em prol do bem-estar coletivo e os projetos como o Jovem de Futuro.




    Foram estabelecidas parcerias com as Secretarias de Educação, que assessoram as escolas durante quatro anos, enfatizando melhorias técnicas, formativas, análises educacionais, tecnologias, gestão escolar e metodologias pedagógicas. A intenção primordial é influenciar na permanência dos estudantes na escola e na aprendizagem de conteúdos estipulados dentro do tempo que é considerado adequado para cada ano escolar (INSTITUTO UNIBANCO, 2016).




    É importante lembrar que o projeto apresenta metas específicas para cada um dos estados incluídos, respeitando as características regionais, a partir de um diagnóstico de cada contexto. O plano de ação, então, é monitorado, e as ações são avaliadas, para que seja possível mensurar resultados e falhas que devem ser corrigidas. Nesse contexto, são considerados tanto os processos de aprendizagem, quanto a absorção pelos agentes educacionais do conceito de Gestão Escolar para Resultados de Aprendizagem. Por um lado, o Instituto Unibanco disponibiliza para escolas metodologias pedagógicas capazes de atender às demandas locais, e, por outro lado, disponibiliza para as Secretarias de Educação “instrumentos e análises que apontam caminhos para melhorar o fluxo de decisão nos diferentes níveis da gestão pública da educação e ampliar a corresponsabilização dos diferentes atores e instâncias” (INSTITUTO UNIBANCO, 2016).




    É relevante, ainda, dentro desse processo, pensar no impacto do projeto para a educação brasileira, e se as escolas participantes realmente apresentam melhor desempenho, o que pode ser mensurado “por diversos tipos de resultado, como proficiências em disciplinas específicas, taxas de aprovação, reprovação ou abandono, etc.” (BARROS; et al., 2016, p. 39). Busca-se, assim, os tradutores do desempenho acadêmico dos estudantes, avaliando-se o impacto sobre as notas destes após o período de três anos, especialmente no que toca à proficiência em Português e Matemática, para que se possa alcançar uma exposição total desse impacto na educação local.




    A primeira proposta do projeto foi implementada em 2007, em São Paulo, e, em 2008, já em fase piloto, o Instituto Unibanco forneceu, inclusive, recursos financeiros para algumas escolas de Minas Gerais e do Rio Grande do Sul. Buscou-se, de imediato, a melhoria do conhecimento dos estudantes nas disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa. No ano de 2009, o formato piloto foi instaurado em São Paulo, tendo sido reconhecido pelo MEC como uma tecnologia educacional, o que possibilitou sua aplicação em larga escala, e, em 2010, alcançou também o Rio de Janeiro.
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